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Balneários e WC “devem ser 
reformulados” para garantir 
privacidade de todos os alunos

Recomendação do 
Conselho de Escolas diz  
que direito a usar o novo 
nome deve ser definido  
“a montante das escolas”
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O Conselho de Escolas (CE) tornou 
públicas as recomendações sobre o 
despacho que estipula as medidas de 
protecção da identidade de género 
nas escolas e considera que aquele 
diploma “ao invés de ajudar os jovens 
na sua transição, pode criar-lhe mais 
obstáculos”. “O despacho tem a inten-
ção de ajudar estes alunos e de tornar 
a sua passagem pela escola mais agra-
dável, e isso não é algo que conteste-
mos, mas algumas disposições, 
nomeadamente as que criaram maior 
alarme, não são efectivamente muito 
claras aos nossos olhos”, declarou ao 
PÚBLICO o presidente daquele órgão 
consultivo do Ministério da Educa-
ção, José Eduardo Lemos. 

Entre as recomendações do CE, 
aprovadas por maioria no final de 
Outubro, há referências à polémica 
questão das casas de banho e balneá-
rios. O despacho em causa diz que “as 
escolas devem garantir que a criança 
ou jovem, no exercício dos seus direi-
tos, aceda às casas de banho e balneá-
rios, tendo sempre em consideração 
a sua vontade expressa e assegurando 
a sua intimidade e singularidade”. O 
que levou à conclusão generalizada 
de que seriam os alunos a escolher se 
queriam frequentar as casas de banho 
e os balneários dos rapazes ou das 
raparigas. O CE considera que a sal-
vaguarda da intimidade se aplica a 
todos os alunos, logo compete ao ME 
promover “com a urgência possível”, 
a reformulação dos espaços escola-
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res, “de forma a criar condições que 
garantam e assegurem a privacidade 
de todos” e não apenas dos alunos 
que estejam em processo de mudan-
ça de identidade de género. “Há esco-
las que, tendo casas de banho desti-
nadas a alunos com mobilidade redu-
zida e que não estavam a ser usadas 
adaptaram esses espaços, instalando 
um cacifo e um chuveiro, para que 
estes possam ser utilizados pelos 
jovens em transição”, exempli cou 
Eduardo Lemos. 

Mas esta não é a única objecção. No 
despacho lê-se que os alunos em tran-
sição social de identidade e expressão 
de género têm o direito de ver o seu 
novo nome plasmado na documen-
tação de exposição pública das esco-
las, como registo biográ co e chas 
de avaliação. Isto sem prejuízo de, nas 
bases de dados, se manter, sob con
dencialidade, a identidade original. 
Este artigo remete para a lei que de
ne que, nestes casos, se deve identi
car o aluno com o novo nome, segui-
do das iniciais do nome original e do 
apelido. “Todos perceberão que 

aquele nome é diferente. Estamos a 
mostrar à escola toda que há ali uma 
diferença, é um contra-senso”, con-
sidera Lemos. Além disso, a convivên-
cia entre o novo nome e o original em 
diferentes documentos “vem criar 
nas escolas um espaço de confusão e 
de incerteza administrativa”, acres-
centou. Em suma, o que o CE reco-
menda é que “os procedimentos e 
mecanismos previstos para a mudan-
ça de nome ou género “devem situar-
se a montante das escolas”, ou seja, 
nos registos civis. 

Ao PÚBLICO, o Ministério da Edu-
cação garantiu que “não têm chegado 
aos serviços” quaisquer dúvidas 
sobre a implementação do despacho 
por parte das escolas. “Da parte das 
famílias, o ministério tem recebido 
alguns reportes de satisfação face à 
melhoria da resposta por parte das 
escolas, em particular por verem res-
peitado o direito ao uso do nome 
auto-atribuído”, acrescentou fonte 
o cial do ministério.
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doutorados continuam a 
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No primeiro semestre de 2018/2019, 
segundo dados da Direcção-Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciência, só 
48 bolseiros doutorados tinham um 
contrato para dar aulas no ensino 
superior ao abrigo do regime de con-
tratação destinado a estimular o 
emprego cientí co, aprovado em 
2016 para reduzir a precariedade no 
sector, criando cerca de 5400 postos 
de trabalho tanto na carreira cientí
ca como na docente. 

Um balanço feito pela Associação 
de Bolseiros de Investigação Científi-
ca (ABIC), em Junho passado, dá con-
ta de que, entretanto, abriram vagas 
para 52 lugares na carreira cientí ca 
e 160 para docência. Todos os bolsei-
ros doutorados que garantiram um 
contrato no primeiro semestre de 
2018/2019 estavam a ser pagos para 
dar aulas, segundo o que é dado a ver 
na informação publicada pela DGEEC. 
Mas há muitos outros que continuam 
a assegurar aulas sem serem remune-
rados, alerta a investigadora na área 
de biomédicas e dirigente da ABIC 
Renata Freitas. 

“Há muito poucos concursos para 
a entrada na carreira e há muitos pro-
fessores a reformarem-se ou a carem 
doentes e, por isso, pedem aos mais 
jovens para irem assegurando as 
aulas, sobretudo as de cursos de mes-
trado e de doutoramento”, relata. E 
muito deste trabalho é “feito com 
contratos a tempo zero, o que signi
ca que não é pago”, acrescenta. 

A avaliar pelos dados da DGEEC, 

Dão-se aulas sem receber 
na “expectativa de se  
conseguir um lugar”,  
diz investigadora

estas situações de levar por diante 
duas actividades (investigação e 
docência) e só receber pela bolsa 
atribuída no âmbito da primeira não 
estará contabilizada nas chamadas 
“horas graciosas” de docência, uma 
situação que no ano passado abran-
gia 403 professores do ensino supe-
rior público. E porquê dar aulas sem 
ser remunerado? “Vai-se tendo alu-
nos, ganha-se experiência e há sem-
pre aquela expectativa de se conse-
guir um lugar. Só que isso quase não 
acontece e há quem já esteja à espe-
ra há quase duas décadas”, diz Rena-
ta Freitas. Isto tem “consequências 
graves, não só para a vida destas pes-
soas, mas também para os alunos, 
porque estes professores acabam 
por não conseguir vestir a camisola 
do seu curso”, acrescenta. 

Quanto ao regime de estímulo do 
emprego cientí co, adianta que se 
está a passar o mesmo que no mer-
cado de trabalho em geral: “Há mais 
empregos, mas para trabalhos pre-
cários.” Por agora, Renata Freitas 
vive do nanciamento que angariou 
para um projecto. Assegura também 
uma cadeira semestral na Universi-
dade do Porto, que é paga, mas não 
daria para sobreviver. “Os projectos 
de investigação estão nanciados até 
2021, mas, a continuar assim, vamos 
ter muitas pessoas no desemprego 
logo a seguir.” 

Segundo a DGEEC, em 2018/2019 
só 2% dos professores universitários 
estavam na carreira cientí ca. No 
âmbito do Programa de Regulariza-
ção Extraordinária dos Vínculos Pre-
cários, foram apresentados 5981 
requerimentos pelos bolseiros de 
investigação cientí ca, tendo até 
agora sido abertos cerca de 500 con-
cursos para entrada na carreira, 
segundo a ABIC.

Recomendação foi aprovada por maioria em Outubro
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